
C
om a chegada de
mais um ano elei-
toral, cientistas
políticos e juris-
tas especializa-
dos em legisla-

ção eleitoral constataram que,
além das 27 agremiações já
existentes no espectro partidá-
rio, outras 31 legendas estão
funcionando em caráter provi-
sório. E, como seus dirigentes
não têm medido esforços para
tentar obter o registro definiti-
vo, isso pode levar o Brasil a
contar com 58 partidos políti-
cos, o que é um absurdo.

Os nomes desses partidos
provisórios já dizem tudo. À es-
querda, destacam-se a Liga
Bolchevique Internacionalista
e o Partido Comunista Revolu-
cionário. À direita, destaca-se
o Movimento Integralista Bra-
sileiro. E, no meio dessa gelati-
na ideológica, há uma agremia-
ção que apresenta um ideário
alternativo sob o sugestivo no-
me de Partido Pirata. Evidente-
mente, todas essas legendas ca-
recem de representatividade
e, muito mais, de legitimidade.
Apesar de a Constituição de 88
consagrar o sistema pluriparti-
dário, é evidente que a maioria
– se não a totalidade – dessas
legendas não foi criada com
propósitos sérios.

Algumas legendas preten-
dem atuar como simples “lín-
guas de aluguel” – aquelas que,
em troca de cargos ou de di-
nheiro, fazem o serviço sujo,
atacando a honra de candida-
tos competitivos dos grandes
partidos a cargos majoritários.
Infelizmente, essa prática não
é nova. Há vinte anos, por
exemplo, na primeira eleição
direta para a Presidência da
República, esse papel foi exer-
cido por “Marronzinho”, um
desconhecido que se candida-

tou por um partido nanico e
passou a campanha difamando
os candidatos que se destaca-
ram nas primeiras pesquisas
de opinião pública, como Má-
rio Covas e Leonel Brizola. Ou-
tras agremiações foram cria-
das para vender vagas a candi-
datos que não conseguiram le-
genda nos principais partidos.

Mas os dirigentes das 31 le-
gendas que funcionam em ca-
ráter provisório, aguardando a
aprovação do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), têm ainda
outros objetivos. O primeiro de-
les é abocanhar uma fatia dos
R$ 149milhões do Fundo Parti-
dário, que são repassados

anualmente às agremiações
com registro definitivo. O se-
gundo objetivo é dispor de cer-
ca de cincominutos de TV e de
rádio por semestre para apre-
sentar suas propostas, que va-
riam de delirantes exercícios
retóricos a promessas de
obras absurdas, como a cria-
ção de linhas de “aerotrem” e a
criação de novas unidades fe-
derativas a partir da divisão
dos Estados já existentes.

Além de reforçar o fisiologis-
mo, dando margem a todo tipo
de negociações espúrias, a pro-
liferação de legendas sem qual-
quer representatividade con-
funde o eleitorado, distorce o
debate ideológico e desmorali-
za o jogo político, comprome-
tendo a própria vitalidade do
regime democrático. Nos paí-
ses com consolidada democra-
cia representativa, há três ou

quatro partidos no máximo.
NoBrasil, para se criar um par-
tido basta, inicialmente, reunir
101 pessoas, que integrarão os
diretórios distritais, munici-
pais e estaduais. Mas em segui-
da, para demonstrar seu “cará-
ter nacional”, as legendas pre-
cisam obter cerca de 468 mil
assinaturas de “apoiadores” es-
palhados por nove Estados, no
mínimo. Até recentemente, co-
mo isso é caro, por envolver
gastos com viagem e pagamen-
to de coletores de assinaturas,
várias legendas vinham optan-
do por se juntar para conse-
guir o número mínimo de
“apoiadores”.

Nos últimos anos, porém,
com a expansão de “igrejas”
evangélicas e o propósito de al-
gumas centrais sindicais de se
converterem em partidos polí-
ticos, a falta de dinheiro deixou
de ser problema. Trata-se de
um “investimento” que pode
ser facilmente amortizado des-
de que a agremiação emergen-
te se coligue a alguma “base go-
vernista” ou, em troca de apoio
ao Executivo, possa indicar di-
retores de bancos oficiais, che-
fes de departamentos financei-
ros de empresas estatais e con-
selheiros de fundos de pensão
e de organismos financeiros
constituídos nos moldes do
Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor. Em pouco tempo o capital
investido retorna.

A proliferação de agremia-
ções nanicas e de legendas de
aluguel só não tem causado
mais danos à democracia brasi-
leira porque o TSE tem sido ri-
goroso na concessão de regis-
tro definitivo. O mais sensato,
contudo, seria aprovar leis
mais drásticas, que limitassem
a criação de partidos e assegu-
rassem uma efetiva represen-
tatividade ao jogo político.

C
omgrande regu-
laridade, os mo-
radores do Con-
domínio Los Ala-
mos, em Var-
gem Grande

Paulista, a 39 km de São Pau-
lo, constatam que seus telefo-
nes fixos não funcionam, re-
clamam à Telefônica e à Ana-
tel, as linhas voltam a funcio-
nar e o problema reaparece
horas depois. É um exemplo
de falta de manutenção e de
investimentos na conserva-
ção da rede, e não é um caso
excepcional.

É crescente o número de
reclamações dos usuários.
Nos primeiros 11 meses de
2009, houve 1,38 milhão de
queixas dos serviços de teleco-
municações, 53% mais do que
as 900 mil do mesmo período
de 2008.

Os serviços de telecomuni-
cações, privatizados no gover-
no Fernando Henrique, ex-
pandiram-se como nunca na
história do País – em 1994, o
número total de telefones era
de 13,1 milhões, e hoje há cer-
ca de 210 milhões. Mas a qua-
lidade dos serviços de telefo-
nia fixa, celular, banda larga
e TV por assinatura deixa
muito a desejar, como se de-
preende do levantamento da
Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel), divulga-
do no dia 23.

A Anatel recebeu um total
de 3,1 milhões de ligações de
usuários que queriam recla-
mar, sugerir ou pedir informa-
ções. Em novembro, metade
das 106 mil reclamações (55
mil) foi feita por assinantes da
telefonia celular, que respon-
de por 80% do número total
de telefones do País. As recla-
mações relativas aos serviços
de telefonia fixa foram propor-

cionalmente maiores (34 mil).
Esses números parecem in-

dicar que as concessionárias
não têm investido na telefonia
fixa, cujas tarifas são relativa-
mente módicas, em especial,
dentro das áreas metropolita-
nas, recursos proporcionais
aos destinados à telefonia celu-
lar, que tem tarifas mais altas.

As principais queixas dos
usuários referem-se a erros
de cobrança (34,8% do total),
de serviços não contratados
ou ligações não efetuadas. E
14,4% referem-se a reparos
não efetuados, em especial
nos serviços de banda larga.
Recorde-se que, em junho, a

Anatel proibiu a comercializa-
ção de novos acessos ao plano
Speedy, da Telefônica, até que
a empresa executasse ações
emergenciais para restaurar
a qualidade dos serviços, o
que foi feito em agosto.

É também elevado o por-
centual de reclamações por
mau atendimento dos servi-
ços de call centers das conces-
sionárias. Além do desprepa-
ro dos atendentes, é notória a
má vontade, a queda das liga-
ções, o tempo de espera mui-
tas vezes superior ao previsto
nas normas oficiais e as trans-
ferências sucessivas da liga-
ção para outros atendentes,
com o propósito pouco disfar-
çado de desestimular os pedi-
dos de reparo ou de correção
das contas, ou ainda o cancela-
mento do serviço.

Não apenas a Anatel, mas

os serviços de proteção ao
consumidor (Procons) de
20 Estados e do governo fe-
deral constataram a preca-
riedade do sistema de tele-
comunicações. Em 2009, de
cada mil reclamações rece-
bidas pelos Procons, 394 de-
correram da insatisfação
com as telecomunicações,
segundo o Cadastro Nacio-
nal de Informações Funda-
mentadas de 2009 da Secre-
taria de Direito Econômico
(SDE), divulgado no início
de dezembro.

Entre os 10 fornecedo-
res que lideraram as quei-
xas, 4 são prestadores dire-
tos de serviços de telecomu-
nicações – Oi/Brasil Tele-
com, em primeiro lugar;
Tim, em quinto lugar; Cla-
ro, em sétimo lugar; e Vivo,
no nono lugar. Outros 4 são
fornecedores de produtos
para telecomunicações, co-
mo Sony Ericsson, Nokia,
LG e Samsung.

Mais do que atender às
necessidades de entreteni-
mento dos usuários, os ser-
viços de telecomunicações
são instrumentos essen-
ciais para o estudo ou a ati-
vidade profissional, ou ain-
da o atendimento de situa-
ções de emergência em
prontos-socorros, hospi-
tais, delegacias de polícia
ou nos casos de interrup-
ção do fornecimento de
energia elétrica e outros
serviços essenciais.

Os usuários de telecomu-
nicações contratam as con-
cessionárias e estas estão
obrigadas a prestar-lhes
serviços de qualidade ou
oferecer resposta rápida às
queixas, sujeitando-se às pe-
nalizações da Anatel ou a
processos judiciais.
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recebempolpudas indenizações
e salários por conta da verdadeira
“caderneta de poupança” que fi-
zeramde suamilitância política,
como já bemdisse, salvo engano,
o deputado Fernando Gabeira.
FRANCISCO FERRO

redacao@tecnodefesa.com.br

São Paulo

RevogaçãodaAnistia
Noprojeto que visa à revogação
da Lei de Anistia, consta a obri-
gatoriedade de que todos os
“perseguidos” tambémdevolvam
osmais de R$ 5 bilhões que já
receberama título de indeniza-
ções e cessem também as suas
pensõesmensais?
ÉLLIS A. OLIVEIRA

elliscnh@estadão.com.br

Cunha

● Oministro Vannuchi deveria,
primeiro, punir os assaltantes de
bancos, para esclarecer aonde
foi parar o dinheiro. E fazer os que
pegaramemarmas, bem cons-
cientes do que estavam fazendo,
os assassinos, pagarempelasmor-
tes, além de suspender as inde-
nizações injustas, pois esses valo-
res poderiam ir para as obras so-
ciais que eles sempre alegavam
defender. E, após isso, fazerem
o que todo brasileiro comum faz:
trabalhar.
RICARDO TANNNUS

odracir1947@yahoo.com.br

São Paulo

‘Caiuosistema’
Hápoucas décadas ninguém sa-
bia do que se tratava essa que-
da. Era comum falar em queda de

raio, de chuva, de árvores, de pon-
tes,mas de sistema ninguémou-
vira falar. Pior, ainda hoje sabe-
mos pouco a respeito dele. Ansio-
sos e angustiados, esperamos
que o sistema se restabeleça logo.
Muitas vezes a empresa nos in-
forma, gentilmente, quando ele
voltará. Quase ninguém tem inte-
resse em saber se é umproblema
da empresa ou de um serviço uti-
lizado por ela. Por outro lado, ne-
nhuma organização deseja escla-

recer o problema havido e assu-
mir a responsabilidade por falha
em seu sistema operacional. É
melhor deixar a coisa no ar, como
se fosse um “diabo ex-machina”
da tragédiamoderna que surge do
nada para punir os usuários do
sistemaque caiu. Sempre pergun-
to às jovens atendentes de gran-
des empresas, como bancos e te-
lefonia celular, por exemplo, se o
sistema “caiu” por falhas inter-
nas. Atônitas, elasme olham co-
mo se eu fosse umextraterrestre
e respondemcomopapagaios trei-
nados: “O sistema caiu, nada po-
demos fazer enquanto ele não
voltar.” Seria interessante que as
agências governamentais, super-
visoras de serviços de bancos, de
empresas de telefonia celular e
outros de grande uso pela popula-
ção, criassem indicadores de tem-

po de interrupção de seus siste-
mas operacionais, como já se ado-
tamno setor de energia elétrica,
a fim de o consumidor compará-
los entre si antes de contratar
seus serviços. Não sei se sou aza-
rado ou se realmente as empresas
de telefonia celular têmpéssimos
sistemas operacionais: sempre
“caem” emesmo quando estão
funcionando costumamse inter-
romper quando se está nomeio
de escolhas entremúltiplos cami-
nhos, apertando número emais
número escolhidos emdiversas
séries que se sucedem, na espe-
rança de obter alguma orientação
ou resposta gravada. O processo,
cansativo e tenso, muitas vezes
não se completa, ou porque não
identificamos o número correto
ou simplesmente porque se inter-
rompe como somde linha ocupa-

da. A via-crúcis parece terminar
quando finalmente ouvimos a fra-
se salvadora (muitas empresas
já eliminaramesse alívio): “Aperte
o número tal para falar comuma
de nossas atendentes.” Nessemo-
mento, a paranoia pode se desen-
cadear emnossamente coma ní-
tida impressão de que existe uma
conspiração particular contra a
gente: é quando, depois demuitos
emuitosminutos de espera da
voz humana, a ligação cai e temos
de repetir todo o processo. Se as
agências reguladoras não conse-
guiremnos entender e nos ajudar,
ainda resta a esperança que um
“deus ex-machina” surja e afaste o
“diabo” que perverteu nossos sis-
temas, deixando-os cair.
EDUARDO JOSÉ DAROS

daros@transporte.org.br

São Paulo
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P
elo menos para o presidente
Luiz InácioLuladaSilva, a apro-
vação pelo Congresso do proje-
to que institui a Política Nacio-
nal sobre Mudança do Clima te-
ve uma grande utilidade políti-

ca. Com base no texto aprovado no final de
novembro, Lula pôde anunciar na conferên-
ciadasNaçõesUnidas sobremudançasclimá-
ticas, realizada no início de dezembro em Co-
penhague, que o Brasil estabeleceu ameta de
reduzir entre 36,1% e 38,9% das emissões de
gases poluentes até 2020. “Não é umapropos-
ta para barganhar. É um compromisso”, ga-
rantiu à plateia internacional.

Não é certo, porém, que o texto sancionado
na terça-feira pelo presidente tenha outra
consequência prática alémde seu uso político
por Lula perante autoridades de todo o mun-
do, pois a lei não estabelece a obrigatoriedade
do cumprimento da meta. Trata-se de uma
meta voluntária, que espertamente a senado-
ra Ideli Salvatti (PT-SC) introduziu, pormeio
de emenda, no texto então em discussão no
Senado, para evitar que a senadora Marina
Silva (PV-AC), ex-ministradoMeioAmbiente
e agora adversária do governo, apresentasse

emendamais dura, que transformaria a redu-
ção de gases poluentes em compromisso legal
e compulsório.

Na ocasião, o sucessor de Marina Silva no
MinistériodoMeioAmbiente,CarlosMinc, te-
vede jogarcomaspalavraspara tentar justifi-
carocarátervoluntáriodameta. “Senãocum-
prir, será uma desmoralização total e absolu-
ta”, afirmou. Pode ser. Mas o des-
cumprimento, se ocorrer, só será
constatado na prática em 2020,
quando o governo Lula – e a gestão
de Minc no Ministério – já terá ter-
minado há uma década e poucos se
lembrarão do que ele prometeu.

“Naminha cabeça, a palavra ‘vo-
luntário’ nãosignificaqueocompro-
misso não seja obrigatório, diz ape-
nas que a motivação é autônoma”,
disseMinc, tentandodarumsalto tríplicemor-
tal na semântica. Mas o que o ministro pensa
não coincide com os dicionários. Voluntário é
oqueageespontaneamente, oque fazporvon-
tade própria, sem coação. É exatamente isso
que significa a expressão inserida na lei.

“Inventamos uma lei cujo cumprimento é
voluntário”, observou ao Estado o diretor de

campanhas da organização Greenpeace no
Brasil, Sérgio Leitão. “É mais uma bobagem
para o velho festival de besteiras que assola o
País.”

Em resumo, com relação à redução das
emissões, a lei não garante nada e, por isso,
seus efeitos práticos podem ser nulos. Há ou-
tros pontos vagos. Entre os princípios daPolí-

ticaNacional sobreMudançadoCli-
maestãoaparticipaçãocidadã, ode-
senvolvimento sustentável e, nopla-
no internacional, aassunçãode“res-
ponsabilidadescomuns, porémdife-
renciadas”.

As medidas que vierem a ser to-
madas no âmbito dessa política de-
vem ser motivadas por “razoável
consensoporpartedosmeios cientí-
ficos e técnicos” e levar em conta

“os diferentes contextos socioeconômicos”,
distribuindo os encargos “demodo equitativo
e equilibrado”.

A lei, como reconheceu a secretária deMu-
danças Climáticas e Qualidade Ambiental do
Ministério do Meio Ambiente, Suzana Kahn
Ribeiro, “traça diretrizes gerais, é um plano
devoo”.Por isso, durantea tramitaçãodopro-

jeto, o governo evitou a inserção no texto de
definiçõesmais precisas.

Agora, o governo vai concentrar forças na
regulamentação. “Nossa preocupação é como
fazer que tais compromissos sejammateriali-
zados”, disse Suzana Kahn.Mas o fato é que a
regulamentação não pode fazermais do que a
lei – e a lei pode muito pouco. Há uma certa
pressanoMinistério emconcluira regulamen-
tação. O objetivo é que tudo esteja pronto até
março – quando, não por coincidência, os mi-
nistros que pretenderem disputar as eleições
deverão deixar o cargo.

Os vetos do presidente ao texto aprovado
pelo Congresso – entre os quais ummotivado
por uma questão técnica de natureza jurídica
eoutro que se destinou a retirar o queo gover-
no considerou limitação excessiva ao uso de
combustíveis fósseis na geração de energia –
conservaram o carátermeramente indicativo
dos principais dispositivos da lei. Por isso, se
serviu para dar lustro ao discurso de Lula em
Copenhague, a lei não bastará para sustentar
a posição brasileira na conferência marcada
para a Cidade do México em 2010. O Brasil,
como observou o diretor do Greenpeace, terá
demostrarmais do que boas intenções.

Equandoéqueo
sr.ManuelZelaya

vaipegar seu rumo?”
LuizCarlosTiessi
tiessilc@hotmail.com
Jacarezinho(PR)
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Telecomunicaçõesprecárias

ATENÇÃO: As cartas devem ser enviadas com assinatura, identificação, endereço e telefone do remetente e poderão ser resumidas.
O Estado se reserva o direito de selecioná-las para publicação. Correspondência sem identificação completa será desconsiderada.

Poucomaisquenada

Mais31 legendasnosameaçam

Leia mais cartas
http://www.estadao.com.br/opiniao/opi_forumleitores,0.htm

Há graves falhas
no atendimento e
na manutenção do
serviço telefônico

É temporada de
polpuda colheita
para partidecos
pré-fabricados
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